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• De acordo com o comando a que cada um dos itens a seguir se refira, marque, na folha de respostas, para cada item: o campo
designado com o código C, caso julgue o item CERTO; ou o campo designado com o código E, caso julgue o item ERRADO.
A ausência de marcação ou a marcação de ambos os campos não serão apenadas, ou seja, não receberão pontuação negativa. Para as
devidas marcações, use a folha de respostas, único documento válido para a correção das suas respostas.

• Nos itens que avaliam conhecimentos de informática, a menos que seja explicitamente informado o contrário, considere que todos os

programas mencionados estão em configuração-padrão, em português, que o mouse está configurado para pessoas destras, que expressões

como clicar, clique simples e clique duplo referem-se a cliques com o botão esquerdo do mouse e que teclar corresponde à operação de

pressionar uma tecla e, rapidamente, liberá-la, acionando-a apenas uma vez. Considere também que não há restrições de proteção, de

funcionamento e de uso em relação aos programas, arquivos, diretórios, recursos e equipamentos mencionados.

CONHECIMENTOS BÁSICOS

Texto para os itens de 1 a 9

Nas últimas décadas, o cenário internacional tem sido1

marcado pela globalização, caracterizada pelo maior trânsito de
informações e de tecnologia, que hoje cruzam com mais
facilidade os limites dos Estados-nação. Por isso, a4

globalização tem sido frequentemente descrita na literatura
como um processo que enfraquece os Estados nacionais.

Há, entretanto, pelo menos um aspecto da7

globalização que requer um Estado mais forte e mais efetivo:
o trânsito de pessoas, em geral, e de trabalhadores, em
particular. O crescente movimento migratório das últimas10

décadas tem chamado a atenção de diversos especialistas
preocupados com suas consequências para a previdência social.

A expectativa é de que, com o aumento da integração13

econômica e a consolidação de blocos político-econômicos, o
trânsito de trabalhadores cresça ainda mais, com consequentes
vantagens e desvantagens para as economias locais. As16

vantagens se dão em termos de melhor ajustamento entre oferta
e demanda no mercado de trabalho dentro do bloco específico.
Assim, países com carência de pessoal mais qualificado — que,19

portanto, oferecem maiores salários — tenderão a atrair
profissionais de outros países com esse perfil. Outros, com
maior demanda por profissionais menos qualificados, atrairão22

trabalhadores sem grandes perspectivas em seus próprios
países. As desvantagens surgem em casos de migrações
provocadas por crises econômicas ou políticas em países25

específicos, ou de migração direcionada aos países mais ricos
da região em questão, independentemente da situação
econômica que viva.28

Seja como for, o aumento das migrações
internacionais é um dado com o qual os gestores de políticas
previdenciárias terão, com frequência cada vez maior, de lidar.31

De fato, é cada vez mais comum, nos dias de hoje, que
trabalhadores cumpram parte de suas trajetórias profissionais
em países diferentes. Fica em aberto, dessa maneira, a34

importante questão de como manter tais trabalhadores
socialmente protegidos, especialmente em relação a riscos
sociais como a idade avançada, associados a benefícios que,37

em geral, exigem longa filiação previdenciária. 
Em outras palavras, do ponto de vista da previdência

social, o fenômeno da migração traz como consequência o fato40

de que muitos dos migrantes, por contribuírem para sistemas
previdenciários de países diferentes, eventualmente não
completam os requisitos para obtenção de aposentadoria ou43

não se qualificam para o recebimento de outros benefícios se
for contado apenas o tempo de contribuição vertido a um dos
países nos quais residiram. Por certo, essas descontinuidades46

exigem políticas previdenciárias específicas.
Aparecida Rosangela Elias. Atuação governamental e políticas

internacionais de previdência social. Brasília: MPS, 2009, p. 28-9.

Internet: <www.previdenciasocial.gov.br> (com adaptações).

Tendo como referência as ideias do texto, julgue os itens que se

seguem.

1 De acordo com o texto, a migração de trabalhadores, mais uma

faceta da globalização, diminuirá o poder dos Estados

soberanos.

2 A consolidação de blocos político-econômicos é fator que

favorece o aumento do trânsito de trabalhadores e que,

consequentemente, implica desequilíbrio do mercado de

trabalho nos países com carência de mão de obra qualificada.

3 Uma das consequências da migração é o prejuízo que os

trabalhadores migrantes podem ter, por exemplo, ao

solicitarem aposentadoria, por terem contribuído para sistemas

previdenciários que não se comunicam em termos de

contribuição.

4 O texto trata da relação entre o fenômeno da globalização e as

políticas de previdência social, uma relação necessária para

garantir a proteção social dos trabalhadores que atuam em

países diferentes.

5 A linguagem empregada no texto cria certa distância entre a

autora e a argumentação, que é construída com poucos

adjetivos e poucas marcas de subjetividade.

Julgue os próximos itens, relativos à organização das ideias no texto

apresentado e aos seus aspectos gramaticais.

6 O termo “que” (R.3) é classificado como pronome relativo e

retoma a expressão “maior trânsito de informações e de

tecnologia” (R.2-3).

7 O termo “entretanto” (R.7) poderia ser substituído, sem prejuízo

para a coerência do texto, por todavia, no entanto ou

portanto.

8 As palavras “últimas”, “trânsito”, “econômica” e

“contribuírem” recebem acento gráfico por serem

proparoxítonas.

9 As formas nominais “caracterizada” (R.2) e “descrita” (R.5)

concordam em gênero com “globalização”, nas respectivas

linhas.
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Os gregos, que encontravam explicação para tudo nas1

forças emanadas do monte Olimpo, não se contentavam em ter

um deus do tempo, tinham logo dois: Cronos e Kairós. Um só

deus grego não seria suficiente para explicar a relação do4

homem com o tempo, tamanha a tensão que existe entre ambos.

A única proeza em que o homem teve sucesso a

respeito do tempo foi conseguir medi-lo. Para isso, analisou7

ciclos, como os movimentos da Lua e do Sol, observou seu

efeito sobre a natureza e, então, padronizou os tempos do ano,

das estações e dos dias, posteriormente divididos em frações10

chamadas horas, minutos, segundos. Em sua arrogância, o

humano acreditou que, ao medir o tempo, o controlaria. Doce

ilusão. As medidas só serviram para aumentar a sensação da13

passagem do tempo, que escorre pelas mãos, como a água.

No entanto, nem tudo está perdido. Nós, humanos,

podemos ser apenas pobres mortais, mas temos uma ferramenta16

que nos permite controlar, se não o tempo, nossa própria

existência. Essa ferramenta se chama consciência. E ela nos

permite conviver com o tempo com base em três visões: da19

física, da metafísica e da ética. Do ponto de vista físico, o

tempo pode ser medido. No âmbito da metafísica, o tempo

pode ser sentido. E, de acordo com a ética, o tempo deve ser22

vivido.

Eugenio Mussak. A passagem do tempo. In: Revista Vida

Simples, jan./2010, p. 33 (com adaptações).

Com relação à organização das ideias e à estrutura linguística do

texto acima, julgue os itens subsequentes.

10 As vírgulas que separam o vocábulo “humanos” (R.15) do

restante da oração poderiam ser omitidas sem que houvesse

prejuízo para a correção gramatical do texto.

11 De acordo com o texto, os deuses gregos Cronos e Kairós

tinham a função de organizar a passagem do tempo.

12 Tempo e consciência mantêm estreita relação, pois é a

consciência que regula a passagem do tempo.

13 O vocábulo “emanadas” (R.2) pode ser substituído por vindas

sem que haja prejuízo para o sentido do texto.

14 O termo “ambos” (R.5) refere-se tanto aos deuses gregos como

à relação do homem com o tempo.

15 A “arrogância” (R.11) é apresentada como uma característica

intrínseca ao ser humano.

Em relação aos pacotes de aplicativos Microsoft Office e

BrOffice.org, julgue os itens que se seguem.

16 No editor de textos Word, do pacote Microsoft Office, se for

posicionado o cursor em determinada palavra do texto que

esteja sendo editado, e aplicado um clique duplo com o botão

esquerdo do mouse, a palavra na qual o cursor estiver

posicionado será selecionada; um clique triplo selecionará todo

o parágrafo que contiver a referida palavra, e um clique

quádruplo selecionará todo o documento.

17 No Excel, do pacote Microsoft Office, em uma planilha em

edição, caso se deseje fazer referência à célula A22 de uma

outra planilha denominada Planejamento, que esteja em outro

arquivo chamado receitas.xls, localizado no mesmo diretório em

que esteja o arquivo que contenha a planilha em edição, será

suficiente digitar, na planilha em edição, a expressão

[receitas.xls]Planejamento!A22.

18 Para enviar, como anexo de um email, um documento que se

está elaborando no editor de texto Writer, do pacote

BrOffice.org, pode-se usar a ferramenta  ou os recursos do

menu Ferramentas.

19 No Calc, do pacote BrOffice.org, para salvar um arquivo

protegido por senha deve-se ativar o menu Ferramentas; da

janela Salvar Como, clicar em Opções de Segurança e, na janela

que será aberta em decorrência dessa ação, digitar a senha no

campo correspondente, confirmar e clicar OK.

Julgue os itens a seguir, acerca dos sistemas operacionais Windows

XP e Linux.

20 Em um computador em que se use o sistema operacional

Linux, a execução do comando uptime produzirá a

atualização da data e da hora do sistema.

21 O sistema operacional Windows XP disponibiliza, a partir do

menu Iniciar e mediante a sequência de opções Todos os

Programas, Acessórios e Ferramentas do Sistema, o aplicativo

Restauração do Sistema, que possibilita ao usuário desfazer

alterações feitas ao computador e restaurar as configurações e

o desempenho do mesmo. A restauração do sistema retorna o

computador a um estado anterior, dito ponto de restauração,

sem que o usuário perca trabalhos recentes.

22 Em um computador em que se use o sistema operacional

Linux, os arquivos referentes ao monitor, ao disco rígido, às

unidades de CD, à porta de impressora e ao modem são

localizados no diretório especial /etc.
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Julgue os próximos itens, a respeito dos conceitos de segurança,

Internet e intranet.

23 Os cookies são pequenos arquivos de texto com propaganda de

algum produto ou serviço, que são enviados para o navegador

de Internet do usuário quando esse acessa as páginas de um

sítio. Comumente, os cookies transportam vírus ou spyware e,

por isso, recomenda-se que eles sejam bloqueados.

24 Em um criptossistema, utilizam-se as chaves públicas e

privadas do receptor e, na assinatura digital, as chaves públicas

e privadas do emissor.

25 O serviço de correio eletrônico, ou email, pela Internet, utiliza

o SMTP (Simple Mail Transfer Protocol) para definir os

procedimentos de comunicação entre um cliente e um servidor

de email.

A saída das últimas tropas de combate dos Estados Unidos

da América (EUA) do Iraque marca o fim de uma fase no conflito,

iniciado com a invasão em 2003. No entanto, 50 mil militares

norte-americanos ainda ficarão no país, agora voltados unicamente

para missões de apoio e treinamento, podendo participar de ações

junto com as forças iraquianas se isso for solicitado. A retirada final

está marcada para 2011.

O Globo, 20/8/2010, capa (com adaptações).

Tendo o texto acima como referência inicial e considerando o tema

por ele focalizado, bem como aspectos significativos do atual

cenário internacional, julgue os itens de 26 a 30.

26 A invasão a que o texto se refere foi uma resposta imediata dos

EUA aos ataques terroristas ao Pentágono e às torres do World

Trade Center, razão pela qual não houve necessidade, por parte

de Washington, de justificá-la.

27 O Iraque está situado em uma região que se mostrou

estratégica para o mundo contemporâneo em decorrência de

sua grande produção de petróleo, o qual, a despeito do

perigoso impacto ambiental que seu uso promove, ainda é

matéria-prima essencial para o sistema produtivo mundial.

28 A decisão de proceder à retirada completa dos militares norte-

americanos do Iraque, conforme o texto, remete a uma das

mais conhecidas promessas de campanha do presidente Barack

Obama, que ora se cumpre.

29 Com a desintegração da União das Repúblicas Socialistas

Soviéticas e o consequente fim da Guerra Fria, os EUA

abandonaram antigas práticas de intervenção militar pelo

mundo afora, processo que se confirma e se encerra com o

episódio descrito no texto.

30 Nos dias atuais, é incontrastável a hegemonia norte-americana

e, sob o ponto de vista econômico, ainda não há fato algum

que sugira a emergência de países que possam vir a ocupar

posição de destaque no cenário global.

A eleição de outubro expõe uma contradição. Será a

primeira disputa com a aplicação da Lei da Ficha Limpa, mas terá

personagens dos maiores escândalos políticos dos últimos

vinte anos concorrendo a deputado, senador ou governador. Além

de não terem se afastado da política, muitos são favoritos.

O Estado de S.Paulo, 8/8/2010, capa (com adaptações).

Tendo o texto acima como referência inicial, e considerando o atual

quadro político-eleitoral brasileiro, integrante do processo de

redemocratização formalizado pela Constituição Federal de 1988

(CF), julgue os itens que se seguem.

31 Com a redemocratização, depois de duas décadas de regime

autoritário, o Brasil vem praticando sem interrupções o

exercício do voto popular, com eleições ocorrendo

regularmente a cada dois anos.

32 A contradição a que o texto alude decorre, entre outras

possíveis razões, das divergências de interpretação da Lei da

Ficha Limpa por parte até de tribunais regionais eleitorais,

quando, diante de situações semelhantes, alguns aceitam e

outros negam o registro de candidaturas.

33 O Congresso Nacional brasileiro é bicameral e, nestas eleições

de 2010, cada estado e o Distrito Federal (DF) elegerão, pelo

voto majoritário, dois senadores.

34 Segundo a CF, a eleição para os cargos de presidente da

República e de governador poderá ser decidida em dois turnos

de votação.

35 Acolhida e alterada em alguns aspectos pelo Congresso

Nacional, a denominada Lei da Ficha Limpa decorreu de

iniciativa popular, procedimento que realça o espírito de

valorização da cidadania presente na CF.
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À luz do Regimento Interno do Ministério da Previdência Social

(MPS), julgue os itens de 36 a 44, relativos à estrutura e à

competência da Secretaria de Políticas de Previdência Social (SPS).

36 A coordenação, o acompanhamento, a avaliação e a supervisão

de todas as ações relacionadas aos regimes próprios de

previdência social encontram-se vinculados e restritos ao

Departamento dos Regimes de Previdência no Serviço Público

do MPS.

37 Na SPS, o órgão encarregado de controlar despesas como as

efetuadas com diárias no MPS é a Coordenação de Apoio

Administrativo do Gabinete da Secretaria.

38 As competências atribuídas à Coordenação de Pesquisas

Previdenciárias não incluem a definição de indicadores

socioeconômicos que possibilitem avaliar o desempenho e as

perspectivas de comportamento da previdência social e da

seguridade social.

39 A organização dos dados obtidos a partir da alimentação do

Sistema de Informações dos Regimes Públicos de Previdência

Social (CADPREV) é feita pela Coordenação de

Acompanhamento, Análise e Avaliação.

40 O relatório de gestão quadripartite, que acompanha a execução

físico-financeira, bem como consolida os relatórios de

avaliação e de desempenho dos planos, programas, projetos e

atividades da SPS, é de responsabilidade do coordenador de

apoio administrativo do Gabinete da Secretaria.

41 Sabe-se que, recentemente, Brasil e Japão assinaram acordo

previdenciário que prevê cobertura previdenciária aos

trabalhadores migrantes dos dois países. Contudo, para ter

validade, o acordo precisa ainda ser aprovado pelos

parlamentos dos dois países. Na SPS, o órgão encarregado de

promover os estudos e a operacionalização desse tipo de

acordo é a Coordenação de Articulação Internacional.

42 O Departamento de Políticas de Saúde e Segurança

Ocupacional subsidia a formulação e a proposição de diretrizes

e normas relativas à interseção entre as ações de segurança e

saúde no trabalho e as ações de fiscalização e reconhecimento

dos benefícios previdenciários decorrentes dos riscos

ambientais do trabalho.

43 O certificado de regularidade previdenciária (CRP),

documento fornecido pela SPS, atesta o cumprimento dos

critérios e exigências estabelecidos pela norma geral dos

regimes próprios de previdência social de estados, do DF ou de

municípios. A competência para emissão do CRP é do

Departamento do Regime Geral de Previdência Social por

intermédio de sua Coordenação Geral de Legislação e Normas.

44 Compete ao Departamento dos Regimes de Previdência no

Serviço Público fiscalizar as entidades e os fundos dos regimes

próprios de previdência social e suas operações, com vistas ao

cumprimento da legislação, e lavrar os respectivos autos de

infração.

Com base no Regimento Interno do MPS, julgue os itens que se

seguem, referentes à estrutura e às atribuições dos órgãos que

compõem o MPS.

45 A Secretaria de Previdência Complementar é o órgão

responsável pela proposição das diretrizes básicas para o

regime de previdência complementar operado pelas entidades

abertas e fechadas de previdência complementar.

46 A Consultoria Jurídica é o órgão responsável pela supervisão

e coordenação dos programas e atividades de combate à fraude

ou quaisquer atos lesivos à previdência social, mediante ações

e procedimentos técnicos de inteligência.

47 O acompanhamento de projetos de interesse do MPS em

tramitação no Congresso Nacional é de responsabilidade do

Gabinete do ministro.

48 Após receber reclamações e sugestões da sociedade referentes

ao MPS e encaminhá-las aos órgãos que podem solucionar os

problemas, a Ouvidoria-Geral disponibiliza ao público o

conteúdo dessas demandas em seu sítio eletrônico, formando

um banco de dados apto a dirimir outras reclamações.

49 A Coordenação de Licitação e Contratos é responsável por

examinar, prévia e conclusivamente, no âmbito do MPS, os

textos de edital de licitação, assim como os dos respectivos

contratos ou instrumentos congêneres, a serem publicados e

celebrados.

50 Os atos que reconhecem situações de dispensa ou de

inexigibilidade de licitação devem ser examinados previamente

pela Consultoria Jurídica do MPS.
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CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS

Considerando as diferentes abordagens teóricas relativas ao papel
do Estado e à produção de bens públicos, julgue os itens a seguir.

51 Para a teoria rent seeking (teoria da escolha pública), a
presença do Estado é importante para corrigir as falhas que
ocorrem no mercado durante o processo de produção e
provisão de bens e serviços. Nesse sentido, o Estado deve
preservar a sua função de produção de bens públicos em
complemento aos ofertados pelo setor privado.

52 As políticas keynesianas defendem a presença do Estado na
economia, por meio da implementação de políticas indutoras
de investimentos e geradoras de renda e emprego, combinadas
com políticas de conteúdo redistributivo.

53 Segundo a chamada Lei de Wagner, o ritmo de crescimento do
Estado não acompanha a evolução da renda nos países
industrializados, o que promove uma defasagem temporária
entre as despesas do governo e a sua capacidade de financiá-
las.

54 A globalização econômica e o crescimento regular da produção
industrial provocam um enfraquecimento do Estado. Com isso,
ele deixa de ser um agente econômico importante no
atendimento das necessidades coletivas, o que provoca redução
dos gastos governamentais.

55 A teoria marxista considera que a lei do valor impede o
mercado de autorregular os conflitos e de garantir as condições
de reprodução do sistema capitalista, o que leva o Estado a
assumir e desempenhar as funções de acumulação e
legitimação para garantir essa reprodução.

Julgue os itens que se seguem, referentes a bens públicos,
semipúblicos e privados.

56 Considerando-se que a oferta de um bem público seja igual a
G, e que o consumo desse bem seja realizado por dois grupos
de indivíduos na sociedade — A e B —, é correto afirmar que
tanto o consumo de A quanto o consumo de B são iguais ao
total da produção.

57 Os gastos com saúde no âmbito da seguridade social brasileira
são um exemplo da provisão, por parte do setor público, de
bens meritórios, para os quais os recursos são obtidos
compulsoriamente por meio da tributação.

58 A existência dos bens públicos é que permite a alocação ótima
de recursos na economia, superando a ineficiência do mercado
na garantia adequada de produtos e serviços que são
necessários à sociedade.

59 Uma diferença essencial entre o bem público e o bem privado
diz respeito à exclusão de determinados indivíduos do
consumo desse bem. Na medida em que o Estado regula a
produção de um bem privado, assegurando sua oferta pelo
mercado, todos os indivíduos poderão consumi-lo, sem
exclusão.

60 O modelo de Samuelson analisa a alocação eficiente de
recursos da economia na produção de bens públicos, que são
conceituados a partir de duas características: não exclusão e
não rivalidade no consumo.

61 A característica essencial dos bens semipúblicos é seu elevado
conteúdo de externalidades. Isso significa que os benefícios
advindos de seu consumo não são totalmente internalizados
pelo indivíduo que consome esses bens, espalhando-se uma
parcela considerável desses benefícios por toda a coletividade.

Algumas circunstâncias econômicas colaboram para a não
ocorrência de uma situação de ótimo de Pareto; entre elas, as
conhecidas como falhas de mercado. Acerca desse assunto, julgue
os itens seguintes.

62 Uma situação econômica é ótima, no sentido de Pareto, se não
for possível melhorar a situação de um agente sem degradar a
situação ou utilidade de qualquer outro agente econômico.
Assim, o que é produzido na economia é distribuído de forma
eficiente pelos agentes econômicos, possibilitando que não
sejam necessárias mais trocas entre indivíduos.

63 Na existência de um monopólio natural, ou seja, quando se
configura situação de mercado em que o tamanho ótimo de
instalação e de produção de uma empresa é suficientemente
grande para atender todo o mercado, o Estado pode
responsabilizar-se diretamente pela produção do bem ou do
serviço.

64 A existência de externalidades justifica a intervenção do
Estado; contudo, de acordo com o teorema de Coase, as
externalidades ou ineficiências econômicas podem ser, em
determinadas circunstâncias, corrigidas e internalizadas pela
negociação entre as partes afetadas, sem necessidade de
regulação estatal.

65 Na área social, no Brasil, existe um mercado incompleto no
que concerne à oferta dos serviços previdenciários. Isso ocorre
porque o setor privado está disposto a assumir riscos, mesmo
com o custo de produção acima do preço que os potenciais
consumidores estão dispostos a pagar por planos de
previdência complementares.

Em relação às funções econômicas do governo, julgue os itens
subsecutivos.

66 A intervenção direta do setor público na produção de bens e
serviços privados, principalmente nos setores de infraestrutura,
está em consonância com a função alocativa do governo.

67 As políticas públicas do Estado, principalmente a monetária e
a fiscal, com vistas a promover um alto nível de emprego na
economia, são exemplos da função estabilizadora exercida pelo
governo.

68 Por meio da política alocativa, o governo pode reduzir os
gastos públicos, com o objetivo de inibir o consumo na
sociedade, e elevar a alíquota de impostos, visando assegurar
o controle dos preços na economia.

69 O aumento da carga tributária incidente sobre a renda e o
patrimônio nos últimos anos no Brasil é um exemplo da função
distributiva do governo, que passou a promover redistribuição
de renda tributando, em maior medida, os indivíduos
pertencentes às camadas de renda mais alta, transferindo-se os
recursos para o pagamento de benefícios previdenciários.

70 O desenvolvimento do sistema de seguridade social no Brasil
após a Constituição Federal de 1988 é um exemplo do
cumprimento da função distributiva do governo.
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salário-de-contribuição
alíquota para fins de

recolhimento ao INSS (%)

até R$ 1.040,22 8,00

de R$ 1.040,22 até R$ 1.733,70 9,00

de R$ 1.733,70 até R$ 3.467,40 11,00

De acordo com a Portaria Interministerial MPS/MF n.º 333, a tabela

apresentada acima, válida a partir de 1.º/1/2010, é a tabela de

salário-de-contribuição e alíquota para fins de recolhimento ao

INSS de empregado, empregado doméstico e trabalhador avulso.

Tendo por base essa tabela e sabendo que, no mês de agosto de

2010, um segurado empregado contribuiu com R$ 135,00 ao INSS,

julgue os itens a seguir.

71 No caso de o referido segurado receber um aumento, de modo

que, em setembro de 2010, seu salário de contribuição seja

20% maior em relação ao do mês anterior, então sua

contribuição para o INSS no mês de setembro de 2010 será

inferior a R$ 165,00.

72 O salário-de-contribuição desse segurado, em agosto de 2010,

era superior a R$ 1.600,00.

Considerando que uma pessoa deseje comprar um televisor novo

que custa R$ 1.200,00 à vista, e tomando 0,008 e 0,08 como valores

aproximados de log10 1,02 e log10 1,2, respectivamente, julgue os

itens subsequentes.

73 Caso essa pessoa pague o televisor em 2 parcelas, uma à vista,

no valor de R$ 1.000,00, e a outra para 30 dias, a uma taxa de

juros de 8% ao mês, o valor total do aparelho, nessas

condições, será superior a R$ 1.295,00.

74 Para que essa pessoa possa comprar a televisão à vista, no

valor de R$ 1.000,00, o preço à vista desse aparelho deverá

sofrer um desconto superior a 20%.

75 Se essa pessoa aplicar R$ 1.000,00 em um investimento de

capitalização mensal cuja taxa de juros compostos seja de 2%

ao mês, então, após 10 meses, ela será capaz de adquirir a

televisão pelo preço anunciado de R$ 1.200,00.

Com relação à dispensa e à inexigibilidade de licitação, julgue os

itens que se seguem.

76 Para obras e serviços contratados por consórcios públicos,

dobram-se os percentuais estabelecidos como limites para a

dispensa de licitação.

77 Ocorre inexigibilidade de licitação sempre que houver

impossibilidade jurídica de competição.

78 A contratação de publicitário de renome para realizar serviço

de propaganda institucional para uma prefeitura municipal

configura situação de inexigibilidade de licitação.

RASCUNHO
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Acerca das modalidades de licitação, julgue os itens seguintes.

79 Declarado o vencedor do pregão, poderá qualquer licitante

manifestar imediata e motivadamente a intenção de recorrer do

resultado. Caso não se manifeste imediatamente, ocorrerá a

decadência do direito de recurso.

80 Produtos legalmente apreendidos ou penhorados podem ser

vendidos pela administração por meio de licitação na

modalidade pregão.

81 Nos leilões internacionais, o pagamento da parcela à vista pode

ser feito até 24 horas após a realização do leilão.

82 Nos casos em que couber convite, a administração também

poderá utilizar a tomada de preços e a concorrência.

83 A carta convite deve ser enviada aos interessados e também

publicada no diário oficial.

84 Em licitações por concurso, o julgamento é realizado por

comissão especial formada por servidores públicos de

reputação ilibada e de reconhecido domínio da matéria.

A respeito das características do contrato administrativo, julgue os

itens subsequentes.

85 Não se admite pactuar contratos verbais com a administração

pública.

86 A publicação é condição indispensável para a eficácia do

contrato.

87 Alterar unilateralmente contrato é prerrogativa conferida

apenas à administração pública nos termos da

Lei n.º 8.666/1993.

88 A regra segundo a qual os contratos administrativos são

celebrados intuito personae é absoluta.

No que concerne às garantias para execução de contrato

administrativo, julgue os itens subsecutivos.

89 É responsabilidade da administração pública estabelecer qual

será a garantia exigida para assegurar o cumprimento do

contrato.

90 A Lei n.º 8.666/1993 prevê três diferentes modalidades de

garantia para o contrato administrativo: a caução em dinheiro

ou títulos da dívida pública, o seguro-garantia e a fiança

bancária.

Com relação à fiscalização dos contratos administrativos, julgue os

itens a seguir.

91 O contratado é responsável pelos danos causados diretamente

a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do

contrato.

92 O contratado responde, exclusivamente, pelos encargos

previdenciários resultantes da execução do contrato.

No que se refere à extinção e prorrogação de contrato

administrativo, julgue os próximos itens.

93 Toda prorrogação de prazo deve ser justificada por escrito e

previamente autorizada pela autoridade competente para

celebrar o contrato.

94 Pode existir contrato administrativo com prazo de vigência

indeterminado.

95 A inexecução do contrato por culpa da administração gera ao

contratado apenas o direito de receber os pagamentos devidos

pela execução do contrato até a data da rescisão.

A respeito das sanções administrativas, julgue os itens seguintes.

96 Servidor público que tente devassar o sigilo de proposta

apresentada em procedimento licitatório estará sujeito apenas

à sanção penal prevista para tal ato.

97 Desde que se garanta ao contratado a prévia defesa, podem ser

aplicadas a ele sanções administrativas nos casos de não

execução total ou parcial do contrato.

98 O servidor público que praticar um dos crimes previstos na Lei

n.º 8.666/1993, ainda que na forma tentada, está sujeito à

correspondente sanção penal, já que não há, nesses casos,

previsão de sanção administrativa.

99 A penalidade de suspensão temporária de participação em

licitação e impedimento de contratar com a administração pode

ser imposta ao contratado por um período de até quatro anos.

100 As sanções administrativas pela inexecução total ou parcial do

contrato não podem ser aplicadas de forma cumulativa.

Acerca do direito processual civil, julgue os itens conseguintes,

relativos à jurisdição e à competência.

101 A incompetência em razão do território, ao contrário da que

ocorre em razão do valor da causa, é absoluta, não podendo ser

prorrogada.

102 A competência é fixada no momento da propositura da ação,

não importando alterações de direito supervenientes.

Considerando que um juiz proferiu sentença julgando extinto o

processo sem resolução de mérito, por entender que o pedido era

juridicamente impossível, não havendo recurso de nenhuma das

partes, julgue o item abaixo.

103 Nessa situação, formou-se a coisa julgada material, a qual

impede que o objeto da lide seja discutido em outro processo.

Julgue os itens que se seguem, relativos à ação no processo civil.

104 Pode ser manejada ação que vise apenas declarar a certeza da

inexistência de relação jurídica.

105 A ação é um direito subjetivo que se vincula ao direito material

da parte.
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Considerando que determinada sociedade, prestadora de serviços

de informática, regularmente constituída e com três sócios, possua

um estabelecimento em Belo Horizonte e outro em Brasília, julgue

os seguintes itens.

106 A sociedade possui proteção legal ao direito da personalidade.

107 Na situação em apreço, qualquer uma das duas cidades será

considerada domicílio da prestadora de serviços, não

importando o lugar da prática do ato.

108 Descumprida uma obrigação contratual pela sociedade, o sócio

administrador responderá pelo prejuízo causado, com direito

de cobrar dos demais o valor desembolsado.

À luz do Código Civil, julgue os itens subsequentes, relativos à

prescrição.

109 O reconhecimento da dívida, ainda que extrajudicialmente,

importará a interrupção da prescrição.

110 Em um contrato, poderão as partes, por comum acordo, reduzir

o prazo prescricional. 

Considerando o disposto na CF, julgue os itens que se seguem,

relativos à administração pública.

111 As pessoas jurídicas de direito privado prestadoras de serviços

públicos respondem pelos danos que seus agentes, nessa

qualidade, causem a terceiros, sendo assegurado o direito de

regresso contra o responsável nos casos de dolo ou culpa.

112 Para o fim de concessão de acréscimos posteriores, poderão ser

computados os acréscimos pecuniários percebidos por servidor

público.

A respeito da ordem social, como prevista na CF, julgue os itens a

seguir.

113 A fim de conferir maior estabilidade ao sistema atuarial,

integram o orçamento da União as receitas dos estados, do DF

e dos municípios destinadas à seguridade social. 

114 A União deve aplicar, anualmente, no mínimo, 18% da receita

resultante de impostos, compreendida a proveniente de

transferências, na manutenção e no desenvolvimento do ensino,

ao passo que os estados, o DF e os municípios devem aplicar

25%, no mínimo.

115 Entre os objetivos traçados pela CF para a organização da

seguridade social, consta o caráter democrático e

descentralizado da administração, mediante gestão

quadripartite.

Fim dos benefícios duplos

A aposentadoria concedida pelo INSS não poderá mais ser

acumulada com pensões. Se depender do ministro da Previdência

Social, essa será uma das propostas que estarão sobre a mesa para

mudar as regras de concessão dos benefícios previdenciários, de

forma a corrigir distorções e garantir a sobrevivência do sistema ao

longo do tempo. Outro ponto que o ministro pretende questionar diz

respeito à concessão de pensões: “É justo que alguém com 23 anos

de idade, bem posicionado no mercado de trabalho, ganhe uma

pensão por toda a vida ao se casar com uma pessoa bem mais velha

que pode até morrer no dia seguinte?”, perguntou o ministro. Essa

é uma situação extrema, mas que, segundo ele, pode ocorrer.

Correio Braziliense, 23/7/2010, p. 10 (com adaptações).

Tendo o texto acima como referência inicial, julgue os próximos

itens, acerca do regime geral de previdência social (RGPS).

116 O reajustamento das aposentadorias e pensões ocorre

anualmente na mesma data e pelo mesmo índice do reajuste do

salário mínimo.

117 A atual legislação previdenciária permite o recebimento

cumulativo de duas aposentadorias, mas não permite o

recebimento cumulativo de duas pensões.

118 O início do vínculo jurídico com o RGPS ocorre com a

filiação, que, para o segurado facultativo, decorre da inscrição

formalizada com o pagamento da primeira contribuição.

119 Carência é o número mínimo de contribuições mensais

indispensáveis para que se tenha direito ao benefício

previdenciário. A concessão de pensão por morte independe de

carência.

120 A aposentadoria por invalidez só pode ser concedida após o

trabalhador passar por um período mínimo em gozo de auxílio-

doença e desde que não ocorra o restabelecimento de sua

capacidade laborativa.




